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ASSINADO

Outras informações

Categoria
Número da 
Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
continuado sem dedicação exclusiva de mão de obra

026.00002966
/2024-23

1. Condições gerais da contratação

1.1. Contratação de serviço de atualização de 2 (duas) licenças do software Visum e extensão do contrato de manutenção até 31
/12/2027  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste Termo de Referência, de acordo com,
as subdivisões na forma de itens que compõem este instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
ITEM 
BEC

UNIDADE 
DE 

MEDIDA
QTD. TOTAL

VALOR 
UNITÁRIO 

(R$)

VALOR 
TOTAL (R$)

1

Atualização de 2
(duas) licenças +
extensão do contrato
de manutenção por 4
(quatro) anos

27456 215996 Unidades 2 107.925,00 215.850,00

1.1.1. Em caso de eventual divergência entre a descrição do item do catálogo do sistema Compras.gov.br e as disposições
deste Termo de Referência, prevalecem as disposições deste Termo de Referência.

1.1.2. Este Termo de Referência foi elaborado em conformidade com o Decreto estadual nº 68.185, de 11 de dezembro
de 2023.

1.1.3. O objeto desta contratação não se enquadra como serviços de luxo, observando o disposto no Decreto estadual nº
67.985, de 27 de setembro de 2023.

1.2. A vigência da contratação iniciará na data da assinatura do Contrato e findará na data de 31/12/2027, podendo ser prorrogado
por até 10 (dez) anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.

1.2.1. O serviço é enquadrado como serviço contínuo, sem regime de dedicação exclusiva de mão de obra, e sem
predominância de mão de obra, tendo em vista que a natureza do objeto, sendo a vigência plurianual mais vantajosa
considerando o Estudo Técnico Preliminar (anexado a este Termo de Referência).

1.3. O instrumento de celebração da contratação (definido pela documentação que compõe a presente contratação) estabelece a
disciplina que será aplicada em relação à vigência da contratação.
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Subcontratação

1.4. O Contratado não poderá subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto contratual.

2. Fundamentação e descrição da necessidade

2.1. A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, elaborado nos termos do Decreto estadual nº 68.017, de 11 de outubro de 2023, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O Plano de Contratações Anual - PCA não foi elaborado pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos no ano de 2023,
para as contratações a serem realizadas em 2024, conforme facultado pelo artigo único da Disposição Transitória do Decreto nº
67.689/2023.

3. Descrição da solução como um todo

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico do Estudo Técnico
Preliminar, apêndice deste Termo de Referência.

4. Requisitos da contratação

Garantia da contratação

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

Vistoria

4.2. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços.

5. Modelo de execução do objeto

Condições de execução

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1. Início da execução do objeto: em até 15 (quinze) dias a contar da data da assinatura do contrato, a partir da
emissão da Ordem de Início de Serviço (OIS);

5.1.2. O item 1 especificado na Cláusula 1.1 deste Termo de Referência deverá ser encaminhado para o endereço
eletrônico stm.cpg@sp.gov.br, acompanhado dos manuais e instruções pertinentes, se for o caso.

Procedimentos de transição e finalização do contrato

5.2. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características do objeto.

6. Modelo de gestão do contrato

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
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6.3. As comunicações entre o Contratante e o Contratado devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir
tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O Contratante poderá convocar representante do Contratado para adoção de providências que devam ser
cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente (caso assim definido pela documentação que compõe
a presente contratação), o Contratante poderá convocar o representante do Contratado para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos
de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução do Contratado, quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

Preposto

6.6. O Contratado designará formalmente o seu preposto, antes do início da prestação dos serviços, indicando no
instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto contratado.

6.7. O Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto do
Contratado, hipótese em que o Contratado designará outro para o exercício da atividade.

Fiscalização

6.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelo(s)
respectivo(s) substituto(s) (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

Fiscalização Técnica

6.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração (Decreto estadual nº
68.220, de 15 de dezembro de 2023, art. 17).

6.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

6.11. O fiscal técnico realizará, em conformidade com cronograma físico-financeiro, as medições dos serviços
executados e aprovará a planilha de medição emitida pelo Contratado (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17,
III).

6.12. O fiscal técnico adotará medidas preventivas de controle de contratos, manifestando-se quanto à necessidade
de suspensão da execução do objeto (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, IV).

6.13. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão
ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for
o caso (Lei nº 14.133, de 2021, artigo 117, § 2º).

6.14. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal técnico do
contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 17, II).

Fiscalização Administrativa

6.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do Contratado,
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos,
solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, art. 18, II e III).

6.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato atuará
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis,
quando ultrapassar a sua competência (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, IV).
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6.17. Sempre que solicitado pelo Contratante, o Contratado deverá comprovar o cumprimento da reserva de cargos
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reservas de cargos previstas em outras normas específicas, com a indicação dos empregados que preencherem as
referidas vagas, nos termos do parágrafo único do artigo 116 da Lei nº 14.133, de 2021.

Gestor do Contrato

6.18. O gestor do contrato exercerá a atividade de coordenação dos atos de fiscalização técnica, administrativa e
setorial e dos atos preparatórios à instrução processual visando, entre outros, à prorrogação, à alteração, ao
reequilíbrio, ao pagamento, à eventual aplicação de sanções e extinção do contrato (Decreto estadual nº 68.220, de
2023, inciso I do art. 2º).

6.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do Contratado, para fins de
empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento
da despesa no relatório de riscos eventuais (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, IX).

6.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico,
administrativo e setorial, quando houver, quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com
menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a
eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações (Decreto
estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII).

6.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização
para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021,
ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art.
16, VIII).

6.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos objetivos que
tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividades da
Administração (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 16, VII e parágrafo único).

6.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

7. Critérios de medição e pagamento

7.1. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará o fornecimento do item 1 especificado na
Cláusula 1.1. deste Termo de Referência.

Do recebimento

7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelo(s) fiscal(is) técnico e
administrativo, mediante termo(s) detalhado(s), quando verificado o cumprimento das exigências de caráter técnico
e administrativo (Art. 140, I, ‘a‘, da Lei nº 14.133, de 2021, e arts. 17, X, e 18, VI, do Decreto estadual nº 68.220,
de 2023).

7.3. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda do Contratado
com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser paga.

7.4. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo detalhado
que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico (Art. 17, X, Decreto estadual nº 68.220, de 2023).

7.5. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante termo
detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo (Art. 18, VI, Decreto estadual nº
68.220, de 2023).
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7.6. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de vista técnico e
administrativo.

7.7. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico do contrato irá
apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da
prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos ao Contratado, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor
do contrato.

7.7.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, em
havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último.

7.7.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no
todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que
sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

7.7.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas
todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório (Art. 119 c/c art.
140 da Lei nº 14133, de 2021).

7.7.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes de
campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

7.7.5. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações
constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

7.8. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o registro, a
análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e
administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para
recebimento definitivo.

7.9. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento provisório, por
servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da qualidade e quantidade do
serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos:

7.9.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e setorial,
quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo Contratado, com menção ao seu desempenho
na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais
penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações, conforme
regulamento (Decreto estadual nº 68.220, de 2023, art. 18, VII);

7.9.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso haja
irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas contratuais
pertinentes, solicitando ao Contratado, por escrito, as respectivas correções;

7.9.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos
relatórios e documentações apresentadas;

7.9.4. Comunicar ao Contratado para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização; e

7.9.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos de
liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.
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7.10. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, se houver
parcela incontroversa, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, com a comunicação ao
Contratado para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa, para efeito de liquidação e
pagamento.

7.11. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo Contratado, de inconsistências
verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.12. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança do
serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.13. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins
de liquidação, a contar de seu recebimento pela Administração, na forma desta seção, prorrogáveis por igual
período, justificadamente, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências
contratuais (art. 7º, I, e §§ 2º e 3º, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77, de 4 de novembro de 2022, c/c o
Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.13.1. O prazo de que trata a subdivisão acima será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação nele especificada, no caso de contratação decorrente de despesa cujo valor não ultrapasse o
limite de que trata o inciso II do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.14. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como, caso aplicáveis:

7.14.1. o prazo de validade;

7.14.2. a data da emissão;

7.14.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.14.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.14.5. o valor a pagar; e

7.14.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.15. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa,
esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a
comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante.

7.16. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.17. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: a) verificar a manutenção das condições de
habilitação exigidas; b) identificar possível razão que impeça a contratação no âmbito do órgão ou entidade, tais
como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas
indiretas (Instrução Normativa SEGES/MPDG nº 3, de 26 de abril de 2018, c/c Decreto estadual nº 67.608, de 2023).

7.18. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua
defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.

7.19. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos
órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como
quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para
garantir o recebimento de seus créditos.
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7.20. Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à extinção contratual nos
autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa.

7.21. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela
extinção do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao Sicaf.

Prazo de pagamento

7.22. O pagamento será efetuado no prazo de 30 (trinta) dias, contados da apresentação da nota fiscal ou documento
de cobrança equivalente, desde que tenha sido finalizada a liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos
termos do art. 2º, II, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023.

7.23. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao Contratado serão atualizados monetariamente na
forma da legislação aplicável (artigo 2º, inciso III, do Decreto estadual nº 67.608, de 2023, c/c o artigo 1º do
Decreto estadual nº 32.117, de 1990), bem como incidirão juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao
mês, calculados pro rata temporis, em relação ao atraso verificado.

Forma de pagamento

7.24. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para depósito em conta corrente bancária em nome
do Contratado no Banco do Brasil S/A.

7.24.1. Constitui condição para a realização dos pagamentos a inexistência de registros em nome do
Contratado no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN
ESTADUAL”, o qual deverá ser consultado por ocasião da realização de cada pagamento. O cumprimento
desta condição poderá se dar pela comprovação, pelo Contratado, de que os registros estão suspensos, nos
termos do artigo 8º da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

7.25. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

7.26. O Contratante poderá, por ocasião do pagamento, efetuar a retenção de tributos determinada por lei, ainda que
não haja indicação de retenção na nota fiscal apresentada ou que se refira a retenções não realizadas em meses
anteriores.

7.26.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos na
fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

7.27. O Contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006,
não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o
pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

8. Forma e critérios de seleção e regime

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de inexigibilidade de licitação, com
fundamento na hipótese do art. 74, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021, observando-se o disposto no Decreto estadual
nº 68.304, de 9 de janeiro de 2024.

Regime de execução

8.2. O regime de execução do contrato será empreitada por preço global.

Exigências de habilitação
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8.3. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual descumprimento das condições
para contratação, especialmente quanto à existência de sanção que a impeça, mediante a consulta aos seguintes
cadastros informativos oficiais:   

a) Sicaf;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - Ceis, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas – Cnep, mantido pela Controladoria-Geral da União
(https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta);

d) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade –
CNCIAI, do Conselho Nacional de Justiça (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php);

e) Sistema Eletrônico de Aplicação e Registro de Sanções Administrativas – e-Sanções (http://www.esancoes.sp.
gov.br);

f) Cadastro Estadual de Empresas Punidas – CEEP (http://www.servicos.controladoriageral.sp.gov.br
/PesquisaCEEP.aspx); e

g) Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (https://www.tce.sp.gov.br
/apenados).

8.4. A consulta ao cadastro especificado na alínea ‘d’ da subdivisão anterior será realizada em nome da pessoa
jurídica fornecedora e de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as
sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o
Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do interessado a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor
diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências
Impeditivas Indiretas. 

8.6. Também constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos pagamentos dela
decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados
de Órgãos e Entidades Estaduais – CADIN ESTADUAL”. Esta condição será considerada cumprida se o devedor
comprovar que os respectivos registros se encontram suspensos, nos termos do artigo 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual
nº 12.799, de 2008.

8.7. A habilitação do interessado será verificada por meio do Sicaf, quanto aos documentos por ele abrangidos.

8.8. É dever do interessado manter atualizada a respectiva documentação constante do Sicaf, ou encaminhar, quando
solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

8.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente
permitidos.

8.10. Se o interessado for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a
filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, caso
exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em
nome da matriz.

8.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos
pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições. 
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8.12. Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que serão exigidos conforme
sua natureza jurídica: 

Habilitação jurídica

8.13.  cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade paraPessoa física:
fins de identificação em todo o território nacional;

8.14. : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial daEmpresário individual
respectiva sede;

8.15. : Certificado da Condição de Microempreendedor Individual -Microempreendedor Individual - MEI
CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-
negocios/pt-br/empreendedor;

8.16.  ,    ou sociedade identificada como empresa individual deSociedade empresária sociedade limitada unipessoal
responsabilidade limitada - : inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro PúblicoEIRELI
de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório
de seus administradores;

8.17. : portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no DiárioSociedade empresária estrangeira
Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal
ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18
de março de 2020;

8.18. : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede,Sociedade simples
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

8.19. : inscrição do ato constitutivo da filial,Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas
ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;

8.20. : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou,Sociedade cooperativa
devidamente arquivado na Junta Comercial, devendo o estatuto estar adequado à Lei nº 12.690, de 2012;
documentos de eleição ou designação dos atuais administradores; e registro perante a entidade estadual da
Organização das Cooperativas Brasileiras de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971;

8.21.  para o exercício da atividade, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assimAto de autorização
o exigir.

8.22. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
respectiva.

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.23. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o
caso;

8.24. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional
(PGFN), referente aos créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados,
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014,
do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.25. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
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8.26. Declaração de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não
emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz, nos
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal;

8.27. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;

8.28. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital e/ou Municipal/Distrital relativo ao
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.29. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital quanto ao Imposto sobre Serviços de Qualquer
Natureza - ISSQN, do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

8.30. Caso o fornecedor se considere isento ou imune dos tributos relacionados ao objeto contratual, em relação aos
quais seja exigida regularidade fiscal neste instrumento, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

Qualificação Econômico-Financeira

8.31. Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida pelo distribuidor da sede do
fornecedor;

8.31.1. Caso o fornecedor esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser comprovado o
acolhimento do plano de recuperação judicial ou a homologação do plano de recuperação extrajudicial,
conforme o caso.

Outras comprovações

8.32. Declaração subscrita por representante legal do fornecedor, atestando que:

a) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III
e IV do artigo 1º e no inciso III do artigo 5º da Constituição Federal;

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança no trabalho, nos termos do artigo 117, parágrafo único, da
Constituição Estadual;

c) atenderá, na data da contratação, ao disposto no artigo 5º-C e se compromete a não disponibilizar
empregado que incorra na vedação prevista no artigo 5º-D, ambos da Lei nº 6.019, de 1974, com redação
dada pela Lei nº 13.467, de 2017, quando o caso.

9. Estimativas do valor da contratação

Valor (R$): 215.850,00

9.1. O valor estimado total da contratação é de R$ 215.850,00 (duzentos e quinze mil, oitocentos e cinquenta reais), 
conforme custos unitários apostos na tabela da cláusula 1.1. O valor estimado da contratação foi definido com 
observância do disposto no Decreto estadual nº 67.888, de 17 de agosto de 2023.

10. Adequação Orçamentária

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 
Orçamento do Estado.
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10.2. No presente exercício, a contratação será atendida pela seguinte dotação:

I) Gestão/Unidade: 370104;

II) Fonte de Recursos: 150010 – TESOURO DO ESTADO;

III) Programa de Trabalho: 26453370342880000;

IV) Elemento de Despesa: 3.3.90.40.90.

10.3. Quando a execução do contrato ultrapassar o presente exercício, a dotação relativa ao(s) exercício(s) financeiro
(s) subsequente(s) será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos
correspondentes, mediante apostilamento.

11. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

ULYSSES CARRARO
Assessor Técnico III

 Assinou eletronicamente em 26/11/2024 às 11:20:17.

 

 

 

 

 

 

ALBERTO EPIFANI
Coordenador de Planejamento e Gestão

 Assinou eletronicamente em 26/11/2024 às 11:40:43.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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Estudo Técnico Preliminar 6/2024

1. Informações Básicas

Número do processo: 026.00002966/2024-23

2. Descrição da necessidade

O planejamento estratégico de transportes públicos baseia-se na modelagem tradicional de
quatro etapas para simular a situação atual dos investimentos, operação, integração e política
tarifária, bem como os cenários futuros. Este método tem sido fundamental para a continuidade
dos trabalhos de Política Tarifária e do Plano Integrado de Transportes Urbanos (PITU 2040),
ambos desenvolvidos com o software Visum na Coordenadoria de Planejamento e Gestão da
Secretaria dos Transportes Metropolitanos – STM. Atualmente, esta Coordenadoria possui três
licenças desse software na versão 22, de modo a garantir a compatibilidade com a versão
utilizada na modelagem do PITU 2040.

 

Contudo, a atualização para as novas versões do software se faz necessária uma vez que a
modelagem de transporte é dinâmica e beneficia-se das novas funcionalidades oferecidas pelas
versões mais recentes. Estas atualizações podem incorporar novas tecnologias, como o
transporte não convencional e novos serviços de mobilidade, além de permitir a modelagem
baseada em atividades, que possibilita uma compreensão mais detalhada dos deslocamentos e
comportamentos de viagem da população, resultando políticas públicas de transporte mais
direcionadas.

 

Solicita-se, portanto, atualizar retroativamente duas das licenças existentes do software PTV
Visum, o que permitirá acesso imediato às versões 23 e 24. Solicita-se ainda a extensão do
Contrato de Manutenção para 31/12/2027, o que permite acesso dos mapas BING e ao suporte
técnico da PTV Group, em caso de dúvidas e problemas técnicos. Permite ainda o acesso às
futuras versões do  que forem lançadas até o final do novo prazo de manutenção.software

 

Essa abordagem assegura que a STM tenha acesso às mais recentes inovações e funcionalidades
do software, ao mesmo tempo que mantém a compatibilidade com o modelo original do PITU
2040 através da manutenção de uma licença na versão antiga. Essa estratégia equilibra a
necessidade de inovação com a preservação da consistência e integridade do modelo
previamente desenvolvido.

3. Área requisitante

Área Requisitante Responsável
Coordenadoria de Planejamento e Gestão Alberto Epifani
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4. Descrição dos Requisitos da Contratação

A Lei de Licitações nº 14.133/2021 estabelece que a administração pública deve adotar o critério
de julgamento mais adequado ao objeto da licitação, visando garantir a proposta mais vantajosa
para a administração, conforme previsto no art. 33 da referida lei.

 

Contudo, o software que a Administração pretende adquirir, denominado Visum, é da fabricante 
“PTV Planung Transport Verkehr GmbH (PTV GmbH)” e, de acordo com a Associação

 Brasileira das Empresas de Software – ABES, a empresa PTV GmbH concedeu a PTV DO
BRASIL – IMPORTAÇÃO, LICENÇAS E SUPORTE DE SOFTWARE LTDA., autorização
para comercializar e a prestar serviços de manutenção e suporte de software de propriedade da
PTV GmbH, dentre elas a licença do software Visum (certidão ABES Nº 240723/42.074).
Adicionalmente, a PTV GmbH emitiu um certificado que concede à PTV DO BRASIL
autorização, , para revender os softwares PTV e prestar serviços deem regime de exclusividade
manutenção e suporte no Brasil. Ambos os documentos se encontram em anexo.

 

Desta forma, denota-se que a pretendida contratação se viabilizará por meio de contratação
direta, dadas as características de inexigibilidade.

 

Ademais, por se tratar de um software de prateleira, entende-se que não há necessidade de se
prever critérios e práticas de sustentabilidade, em todas as suas dimensões, tampouco padrões
mínimos de qualidade e desempenho.

5. Levantamento de Mercado

Por se tratar de um software já utilizado pela Secretaria dos Transportes Metropolitanos, e cujo
fornecimento se dá por inexigibilidade de licitação, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, o
levantamento de mercado não é aplicável.

6. Descrição da solução como um todo

 1.        OBJETO

Atualização retroativa de 02 (duas) licenças existentes e extensão do contrato de manutenção do
software PTV Visum.

 

2.         DESCRIÇÃO E QUANTIDADE

Item              Especificação do item                           Quantidade

1                      Atualização de licença 2023/2024                2
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2                     Extensão do contrato de manutenção       1

 

3.         CARACTERÍSTICAS

3.1             Visum possui módulo de alocação dinâmica que considera mudanças na oferta e
demanda, sendo adequado para representar o carregamento da rede.

 

3.2           Avaliação detalhada do desempenho das interseções, sendo capaz de gerenciar vários
programas semafóricos e otimizar o tempo de sinal verde em interseções individuais.

 

3.3      Permite modelar os impactos ambientais do tráfego nos projetos de transporte, calculando
ruídos e poluentes causados pelo transporte privado motorizado.

 

3.4      Permite atualizar matrizes de viagens públicas e privadas utilizando dados de pesquisa.
Possibilita também obter dados de demanda de viagens por zona, volumes dos movimentos em
interseções, números de viagens de passageiros de transporte público e dados de embarque
/desembarque.

 

3.5           Permite analisar o nível de eficiência e recuperação dos custos de um sistema de
transporte público, suas unidades e linhas de serviço.

 

3.6      Visualização dos dados da rede de transporte público e das tabelas de horários de forma
esquemática, permitindo visão geral das conexões e das rotas de transporte público.

 

3.7      Permite distribuir o cálculo dos procedimentos ou cenários de um projeto em vários nós
de computação simultâneos, calculando os resultados mais rapidamente.

 

 

4.        PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA

4.1.      O prazo máximo para a entrega do objeto é de 15 (quinze) dias úteis após a assinatura do
contrato.

7. Estimativa das Quantidades a serem Contratadas

1. Atualização retroativa de 02 (duas) licenças para a versão 24 do PTV Visum Avançado, 
com 3.000 zonas, incluindo os módulos ,  (VISSIG e Matrix Estimation Traffic Engineering
SCCO), , , Timetable Management Line Costing and Revenue Calculation Detailed Line 

 e .Blocking Schematic Line Diagram
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2. Extensão do Contrato de Manutenção existente para 31/12/2027, o que possibilitará à 
STM o acesso às futuras versões do PTV Visum, lançadas até a data especificada.

8. Estimativa do Valor da Contratação

Valor (R$): 215.850,00

De acordo com os estudos preliminares realizados, verifica-se que a pretendida aquisição se
viabilizará por meio de contratação direta, dadas as características de inexigibilidade do objeto.

 

Nessas circunstâncias, considerando a inviabilidade de competição, a adequação de preço será
aferida por meio de comparação da proposta apresentada com os preços praticados pela futura
contratada junto a outros entes públicos e/ ou privados, em avenças envolvendo o mesmo objeto
ou objeto similar, em função de atividade anterior praticada pelo próprio contratado, conforme
disposto no Acórdão TCU 2.993/2018 – Plenário.

 

Nas contratações por inexigibilidade de licitação, essa conclusão encontra respaldo no inciso VII
do artigo 72 da Lei n. 14.133/2021, que impõe a instrução do processo administrativo de
contratação direta com a justificativa de preço.

 

O Decreto nº 67.888, de 17 de agosto de 2023, rege em seu artigo 10, §1º, que quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida no art. 3º, a justificativa de preços será
dada com base em valores de contratações de objetos idênticos, comercializados pela futura
contratada, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros contratantes, públicos
ou privados, no período de até 1 (um) ano anterior à data da contratação pela Administração, ou
por outro meio idôneo.

 

A mesma norma dispõe que, excepcionalmente, caso a futura contratada não tenha
comercializado o objeto anteriormente, a justificativa de preço de que trata o § 1° do artigo 10,
poderá ser realizada com objetos semelhantes de mesma natureza, devendo apresentar
especificações técnicas que demonstrem similaridade com o objeto pretendido.

 

Como a Administração já realizou a atualização de licenças do  Visum anteriormente,software
com a mesma empresa fornecedora, e considerando a inviabilidade de competição, foi realizado
novo orçamento diretamente com a empresa.

 

Com base no orçamento em anexo, elaborado em 02 de agosto de 2024 com a empresa
representante, a atualização retroativa das duas licenças, acrescidas da extensão do contrato de
manutenção, totaliza R$ 215.850,00 (duzentos e quinze mil oitocentos e cinquenta reais), com
impostos incluídos. Este valor contempla a oferta gratuita de um ano de manutenção pela
fornecedora, ou seja, reflete três anos de manutenção somada à atualização das duas licenças.
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9. Justificativa para o Parcelamento ou não da Solução

Por se tratar de um serviço de fornecimento de licença de software, a contratação não será
parcelada. É necessário que o objeto seja entregue em sua totalidade, para que esta
Coordenadoria de Planejamento e Gestão possa se valer dessa ferramenta, com o objetivo de
desenvolver e realizar as análises necessárias no tocante ao transporte metropolitano.

10. Contratações Correlatas e/ou Interdependentes

Não há contratações correlatas ou interdependentes a esta em andamento.

11. Alinhamento entre a Contratação e o Planejamento

De acordo com os dispositivos transitórios da Lei federal n° 14.133, de 1° de abril de 2021, no
âmbito do Estado de São Paulo, em especial ao disposto no Decreto Estadual nº 67.689/2003, a
elaboração do Plano Anual de Contratações (PCA) para o presente exercício foi facultativa. Por
essa razão, esta Secretaria não possui PCA, todavia a contratação está prevista nos instrumentos
de planejamento orçamentário.

12. Benefícios a serem alcançados com a contratação

A Secretaria dos Transportes Metropolitanos – STM é responsável pelo desenvolvimento,
implantação e acompanhamento das políticas públicas de transporte de passageiros de caráter
metropolitano no Estado de São Paulo. Constitui o campo funcional da Pasta, dentre outros, a
realização do planejamento do transporte coletivo de caráter regional, essa atividade é
desenvolvida no âmbito da Coordenadoria de Planejamento e Gestão – CPG.

 

Para a materialização desse planejamento estratégico é fundamental a modelagem da rede de
transporte. O  de modelagem Visum, já utilizado pela STM, permite a elaboração dassoftware
atividades elencadas acima, constituindo um importante instrumento para o planejamento das
regiões metropolitanas.

 

Ganhos Diretos e Indiretos com a Contratação

1. Efetividade no Planejamento e Operação dos Transportes

Eficiência e Rapidez no Processamento: A atualização do  permitirá simulações software
mais rápidas e eficientes, otimizando o tempo de análise e decisão.
Compatibilidade e Integração de Dados: O uso do Visum, já utilizado na STM, facilitará a 
compatibilidade dos dados entre os modelos.

 

2. Desenvolvimento Nacional Sustentável
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Planejamento Estratégico Sustentável: Através de simulações precisas, será possível 
planejar investimentos de forma mais sustentável, considerando impactos ambientais e 
sociais, e promovendo a mobilidade urbana eficiente e sustentável.
Redução de Emissões: Ao modelar os impactos ambientais, o Visum contribuirá para a 
redução das emissões de poluentes e a melhoria da qualidade do ar nas Regiões 
Metropolitanas.

 

3. Economicidade

Otimização de Recursos Financeiros: Com a atualização de apenas duas licenças, mantém-
se a compatibilidade com modelos existentes, ao mesmo tempo em que se exploram novas 
funcionalidades, permitindo ainda a migração futura do modelo para novas versões do 
software.

 

4. Eficácia e Eficiência

Melhoria na Tomada de Decisões: A modelagem de transporte permitirá análises mais 
detalhadas e precisas, melhorando a tomada de decisões estratégicas.
Agilidade no Planejamento: A modelagem proporcionará maior agilidade no planejamento 
e na implementação de políticas e projetos de transporte.

 

5. Melhor Aproveitamento dos Recursos Humanos, Materiais e Financeiros

Capacitação da Equipe: Por se tratar da atualização de um software já utilizado, a equipe 
já se encontra capacitada para utilizá-lo.
Uso Eficiente dos Recursos Materiais: A compatibilidade com sistemas existentes evitará 
a necessidade de novos investimentos em infraestrutura tecnológica, aproveitando os 
recursos materiais já disponíveis.

 

Em resumo, a contratação em pauta trará ganhos significativos em termos de economicidade,
eficácia, eficiência, sustentabilidade e desenvolvimento sustentável.

13. Providências a serem Adotadas

Não há providências a serem adotadas, uma vez que o software já é utilizado no âmbito desta
unidade, proporcionando o aproveitamento tecnológico e humano.

14. Possíveis Impactos Ambientais

Este serviço é essencialmente tecnológico, realizado predominantemente através de atividades
de processamento de dados, análise e programação, sem intervenção direta em ambientes físicos
ou naturais.
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Importante destacar que se trata de um software de prateleira, ou seja, uma ferramenta já
existente no mercado, sem a necessidade de adaptações para o uso desta Pasta, assim, tem-se que
os impactos ambientais diretos e indiretos são praticamente inexistentes

15. Declaração de Viabilidade

Esta equipe de planejamento declara  esta contratação.viável

15.1. Justificativa da Viabilidade

De acordo com os elementos colhidos durante a elaboração deste Estudo Técnico Preliminar, por
considerarmos adequada a contratação para o atendimento da necessidade a que se destina, em
consonância com o disposto no inciso XIII, art. 7º, da IN 40/2020, declaramos que a pretendida
contratação é viável e razoável.

16. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

Despacho: Sr. Coordenador, encaminho o presente Estudo Técnico Preliminar - ETP para aprovação e autorização da licitação.

 

 

 

 

ULYSSES CARRARO
Assessor Técnico II

 Assinou eletronicamente em 16/08/2024 às 16:09:36.

 

 

Despacho: Aprovo o ETP apresentado e autorizo a licitação.

 

 

 

 

ALBERTO EPIFANI
Coordenador

 Assinou eletronicamente em 16/08/2024 às 16:17:12.

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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PTV 
Planung Transport Verkehr GmbH 
Haid-und-Neu-Str. 15 
76131 Karlsruhe 
Germany 

Telefon +49 (0) 721 9651-0 
Telefax: +49 (0) 721 9651-699 
E-Mail: info@ptvgroup.com 

Sitz der Gesellschaft: Karlsruhe 
Geschäftsführung:  
Christian U. Haas (Vors.) 
Andrew W. Myers 

Registergericht: Amtsgericht: 
Mannheim 
HRB: 74055 
Ust-ID-Nr. DE 812 666 053 

www.ptvgroup.com 

CERTIFICATE

Certifica-se que a PTV Planung Transport Verkehr GmbH ("PTV GmbH") é a 
licenciadora dos seguintes softwares ("Softwares PTV").

 PTV Visum

 PTV Vistro

 PTV Vissim

 PTV Viswalk

 PTV Optima

 PTV Balance

 PTV Epics

A PTV GmbH tem o direito de conceder licenças e direitos de distribuição dos Softwares 

PTV.  

A PTV DO BRASIL – IMPORTAÇÃO, LICENÇAS E SUPORTE DE SOFTWARE LTDA, 

CPNJ 22.752.238/0001-06 é membro do Grupo PTV e é a única autorizada pela PTV 

GmbH a revender os Softwares PTV e a prestar serviços de manutenção e suporte no 

Brasil.  

Esse certificado é válido até 28 de fevereiro de 2025. Todos os direitos concedidos ao 

Revendedor nos termos nudeste instrumento são limitados no tempo à validade do 

certificado. 

__________________________________ 
Christian U. Haas 
Chief Executive Officer 

PTV Planung Transport Verkehr GmbH 

__________________________________ 
Peter Möhl 
Vice President Central & Eastern Europe 

PTV Planung Transport Verkehr GmbH 

Karlsruhe, July 2024 
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  abesrelacionamento@abes.org.br | www.abes.org.br  
Av. Ibirapuera - 2907 - 8º Andar -  Cj 811 -  Moema   

São Paulo - SP - CEP: 04029 - 200  
Telefone: + 55 11   2161 - 2833  

Brasil digital,  
menos desigual 

C E R T I D Ã O Nº 240723/42.074 
  

 
ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 

 
 

C E R T I F I C A 

 
 

para os devidos fins e a quem possa interessar, que de acordo com seus dados cadastrais a empresa 
PTV DO BRASIL – IMPORTAÇÃO, LICENÇAS E SUPORTE DE SOFTWARE LTDA. Inscrita no 
CNPJ sob nº 22.752.238/0001-06, com sede à. Av. Engenheiro Luiz Carlos Berrini, 105 – cj 1901 – 
Cidade Monções – CEP 04571-900 – São Paulo/SP, associada na ABES sob o nº  2935/1, está quites 
com suas obrigações mensais e em pleno gozo de seus direitos associativos. 
 
 
CERTIFICA mais, que documentos devidamente firmados em seu poder atestam que: 
 
1. que a PTV Planung Transport Verkehr GmbH (PTV GmbH) é licenciadora dos 

programas/software (software PTV) abaixo: 
 

• PTV Visum; 

• PTV Vistro; 

• PTV Vissim; 

• PTV Viswalk; 

• PTV Optima; 

• PTV Balance; 

• PTV Epics. 
 
2. que a PTV GmbH tem direito de conceder licenças e direitos de distribuição dos 

programas/software (software PTV) acima; 
 
3. que a PTV DO BRASIL – IMPORTAÇÃO, LICENÇAS E SUPORTE DE SOFTWARE LTDA. 

Inscrita no CNPJ sob nº 22.752.238/0001-06 é membro do Grupo PTV e é a ÚNICA no Brasil 
autorizada pela empresa PTV Planung Transport Verkehr GmbH (PTV GmbH), a comercializar, 
em todo o território nacional aos programas/software para computador acima listados e a prestar 
serviços de manutenção e suporte relativamente a esses programas/software. 

 

VALIDADE DESTA CERTIDÃO 180 (CENTO E OITENTA) DIAS 

 
São Paulo, 23 de julho de 2024. 

 

 

[#67716270800#] 

ABES – ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DAS EMPRESAS DE SOFTWARE 
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS-DIRETOR JURÍDICO 
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Assinado digitalmente por:
MANOEL ANTONIO DOS SANTOS
CPF: ***.162.708-**
Certificado emitido por AC VALID RFB v5
Data: 23/07/2024 17:37:41 -03:00

mailto:abesrelacionamento@abes.org.br
http://www.abes.org.br/


MANIFESTO DE

ASSINATURAS

Código de validação: TWPWU-9YQBZ-QGNXJ-WTENC

Esse documento foi assinado pelos seguintes signatários nas datas indicadas (Fuso

horário de Brasília):

MANOEL ANTONIO DOS SANTOS (CPF ***.162.708-**) em 23/07/2024 17:37 -

Assinado com certificado digital ICP-Brasil

Para verificar as assinaturas, acesse o link direto de validação deste documento:

https://portal.digiforte.com.br/validate/TWPWU-9YQBZ-QGNXJ-WTENC

.

Ou acesse a consulta de documentos assinados disponível no link abaixo e informe

o código de validação:

https://portal.digiforte.com.br/validate

.



UASG 990175 Estudo Técnico Preliminar 6/2024

Anexo III - Orçamento PTV Brasil.pdf



PTV BRASIL  
Av. Eng. Luiz Carlos Berrini, 105, Conj. 1901 
Cidade Monções, São Paulo – SP, 04571-900 
+55 (61) 99989-8860 
www.ptvgroup.com  
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São Paulo, 2 de agosto de 2024 

 
 
 
Para: 
Secretaria dos Transportes Metropolitanos do Estado de São Paulo – STM 
 
A/C 
Giovani Lemos da Silva    Mariana Ohira Hashimoto 
Email: giovanilemos@sp.gov.br   Email: marianah@sp.gov.br 
Tel: +55 (11) 3291-2127 
 
 
 
Ref.: Proposta para atualização das licenças do software PTV Visum para a versão 2024, 
além dos serviços de manutenção 
 
 
Prezado(s),  
 
Vimos por meio desta apresentar a proposta para atualização das licenças do software PTV 
Visum para a versão 2024, além dos serviços de manutenção. 
 
Ficamos à disposição para o esclarecimento de quaisquer dúvidas e agradecemos a 
oportunidade do fornecimento. 
 
Sem mais para o momento.  
 
Atenciosamente, 
 
 
 

       
Daniel Alejandro Romo Preciado  Jonie Daniel M. Doberstein de Magalhães  
Managing Director     Business Development Manager 
PTV América Latina    PTV Brasil 
daniel.romo@ptvgroup.com   jonie.doberstein@ptvgroup.com 

+52 55 6385 0900     +55 (61) 99989-8860 
 
 
 
 

http://www.ptvgroup.com/
mailto:giovanilemos@sp.gov.br
mailto:marianah@sp.gov.br
mailto:daniel.romo@ptvgroup.com
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VALORES DE ATUALIZAÇÃO E MANUTENÇÃO DAS ATUAIS 
LICENÇAS DA STM 
 

ITEM 1 – Atualização Retroativa das Licenças Nº 900465701 de PTV 
Visum + Extensão do Contrato de Manutenção 
 
Duas (2) Licenças PTV VISUM Avançado, 3.000 zonas - Nº 900465701 
Módulos incluídos: Matrix Estimation, Traffic Engineering (VISSIG e SCCO), Timetable 
Management, Line Costing and Revenue Calculation, Detailed Line Blocking e Schematic 
Line Diagram. 
 
As duas (2) licenças n°900465701 de PTV Visum da Secretaria dos Transportes 
Metropolitanos do Estado de São Paulo – STM estão na versão 22 do software e o contrato 
de manutenção encerrou-se no dia 29/12/2021. 
 

Produto Versão da Licença Data de Manutenção 

Versão das licenças n°900465701 PTV Visum 22 29/12/2021 

Última versão do software lançada até a data 
desta proposta (2/8/2024) 

PTV Visum 24 Opção 1 ou Opção 2  

 

OPÇÃO 1 – Atualização Retroativa + Extensão do Contrato de 
Manutenção por 4 Anos 
 
Atualização das duas licenças n°900465701 para a versão 24 do PTV Visum, com extensão 
do contrato de manutenção por quatro (4) anos, até o dia 31/12/27.  
 
Exclusivamente para a Secretaria dos Transportes Metropolitanos, estamos oferecendo uma 
oferta especial: ao atualizar as licenças e estender o contrato de manutenção por quatro 
anos, um destes anos de manutenção será fornecido gratuitamente. 

 
VALOR DA ATUALIZAÇÃO + EXTENSÃO DA MANUTENÇÃO POR 4 ANOS: 
R$ 215.850,00 (Incluindo Impostos) 
 

OPÇÃO 2 – Atualização Retroativa + Extensão do Contrato de 
Manutenção por 1 Ano 
 
Atualização das duas licenças n°900465701 para a versão 24 do PTV Visum, com extensão 
do contrato de manutenção por um (1) ano, até o dia 31/12/24.  

 
VALOR DA ATUALIZAÇÃO + EXTENSÃO DA MANUTENÇÃO POR 1 ANO: 
R$ 129.510,00 (Incluindo Impostos) 
 
 
 
 

http://www.ptvgroup.com/
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Observações Sobre a Atualização e Manutenção: 
1. A atualização e a manutenção de licenças são calculadas com base em períodos 

anuais; 
2. A atualização retroativa dá o direto de acesso às versões do software PTV Visum 

lançadas anteriormente dentro do novo período de manutenção (entre a última 
manutenção válida e a nova data de manutenção). 

3. Entre as datas de 29/12/2021 e 29/12/2023 foram lançadas as versões 23 e 24 do PTV 
Visum. 

4. A manutenção dá direito ao acesso às versões do software PTV Visum que forem 
lançadas posteriormente dentro do novo período de manutenção vigente, além do direito 
ao aceso dos mapas BING e ao suporte técnico da PTV Group, em caso de dúvidas e 
problemas técnicos. 

 
Observações Gerais: 
1. Preços únicos, exclusivos e intrasferíveis para a STM; 
2. Todos os preços constantes na proposta já contemplam os impostos aplicáveis; 
3. Proposta válida por 60 dias; 

 
MANUTENÇÃO ANUAL 

A manutenção das licenças contempla o direito à atualização para as novas versões 
disponíveis, aos mapas BING e ao suporte técnico via canal Hotline. O suporte técnico é 
realizado em horário comercial em 1º nível no Brasil e em 2º nível na Alemanha. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 
O pagamento deve ser realizado por meio de depósito ou transferência bancária no 
BRADESCO, em nome da empresa PTV do BRASIL, em um prazo de até 30 dias após a 
data de emissão da nota fiscal. 

BANCO: BRADESCO – BANCO 237 
AGÊNCIA: 0138 – AG.EMP.PAULISTA 
CONTA CORRENTE: 0046951-3 
RAZÃO SOCIAL:  PTV DO BRASIL - IMPORTAÇÃO, LICENÇAS E SUPORTE DE SOFTWARE LTDA 
CNPJ: 22.752.238/0001-06 

 
A nota fiscal segue a legislação municipal de São Paulo, que considera a compra de licenças de software 
customizáveis (código 02800 - Licenciamento ou cessão de direito de uso de programas de computação, 
inclusive distribuição) e a manutenção (código 02919 - Suporte técnico em informática, inclusive instalação, 
configuração e manutenção de programas de computação e bancos de dados) como serviços. No caso da 
aquisição de licença junto à manutenção, serão geradas notas fiscais distintas para cada serviço contratado. 

 

VALIDADE DESTA PROPOSTA 
Válida por 60 dias, a partir da data indicada neste documento. 

 

http://www.ptvgroup.com/

